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A ASSESSORIA JUR1DICA, 

Anexamos minuta do edital, minuta do contrato e de seus anexos, em conformidade com as 
especificações, quantidades e condições contidas no Anexo I, para análise e Parecer conforme o 
parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal N° 8.666/93. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 21 de julho de 2022 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 327 /2022/SEMED 
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a execução de Obra de Construção de 
Quadra Coberta com Vestuário na Unidade Escolar Antônio Lopes de Lima, do Povoado Lagoa 
Nova, na cidade de são Domingos do Maranhão, conforme especificações TERMO DE 
COMPROMISSO DE EMENDAS N2 202200329-1/ENDE e conforme Projeto Básico e demais 
anexos deste Edital. 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO /SEMED. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal N° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

PARECER JURÍDICO N° 141/2022/ASSEJUR 

Vieram a análise e aprovação dessa Assessoria Jurídica a minuta do Edital e 
do contrato e dos demais anexos da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS (Processo n(' 
327/2022/SEMED), que a Comissão Permanente de licitação realiza com objetivo de abertura o 
processo licitatório, que tem por objeto para Contratação de empresa especializada para a execução 
de Obra de Construção de Quadra Coberta com Vestuário na 1Tnidade Escolar Antônio Lopes de 
Uma, do Povoado Lagoa Nova, na cidade de São Domingos do Maranhão, conforme especificações 
TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS N0 202200329-1/ENDE e conforme Projeto Básico e 
demais anexos deste Edital, e demais anexos, e nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

A Lei de Licitações, em seu Art. 38, parágrafo único, prevê que as minutas de Editais 
de licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria 
Jurídica desta Prefeitura Municipal, senão vejamos: 

"Art38 
Pai-agrafo Único - As minutas de editais de licitação, bem como as 
do Contrato, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinados e aprovadas por AssessoriaJuridica da Administração." 

Analisando os dispositivos referentes a tal modalidade, incluindo os incisos do Art. 
40, que trata dos requisitos necessários ao Edital, no que se mostra compatível com a modalidade 
Tomada de Preços, verificamos que o instrumento convocatório se apresenta em conformidade com 
a legislação aplicável a espécie. 

A modalidade em questão torna-se possível, ainda, no que concerne ao valor, posto 
coadunar-se com o Art. 23, inciso I, alínea -Ir da Lei n2 8.666/93 e suas alterações, uma vez que o 

valor máximo previsto se encontra compatível com TOMADA DE PREÇOS. 

Consta no edital que o tipo da contratação é a de Tipo: MENOR PREÇO, Regime: 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sob a regência da Lei Federal riQ 8.666/93, de 21 de junho 
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de 1993 e suas alterações consolidadas, e pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas 
no edital. 

A modalidade em questão torna-se possível, ainda, no que concerne ao valor, 
Correspondente a R$ 976.396,09 (novecentos e setenta e seis mil e trezentos noventa e seis 
reais e nove centavos), o qual coaduna-se com o Art. 23, inciso I, alínea "c" da Lei nQ 8.666/93 e suas 
alterações, uma vez que o valor máximo previsto encontra-se compatível com Tomada de Preços. 

Da análise em tela, verificam-se corretos os procedimentos adotados, para contratação 
de uma empresa, mediante processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, conforme 
previsto no inciso II, na alinea "c", do Art. 23 na Lei Federal NQ 8.666/93, alterado pelo Decreto 
if 9.412/2018 de 18 de junho de 2018 posteriores, devendo ser utilizado o procedimento de 
seleção com base no Menor Preço, ou seja a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

"Art. 1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei riQ 
8.666, de 21de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 

I - para obras e serviços de engenharia: 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos 
mil reais)"; 

Ante o exposto e conforme os preceitos legais, consideramos que a Minuta do Edital e 
dos seus Anexos, encontram-se integralmente definidos consoante a Lei Federal NQ 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. Portanto, juridicamente, é legítimo o pleito, assim opinamos pela realização 
do referido processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços. 

Feitas essas considerações, compulsando os autos verificamos: 

• Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, 
não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a 
análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nQ 8. 666/93, aferição 
que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que 
fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito discricionário. 

O Dispositivo Constitucional observado no artigo 37, inciso XXI, trouxe como regra, a 
necessidade da realização do procedimento licitatório para aquisição de bens, obras, serviços, compras 
e alienações, as quais transcrevemos: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
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as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações". 

No que se refere à minuta do contrato, o mesmo encontra-se em conformidade 
especialmente os arts. 40, 54 e 55 da Lei ri° 8.666/93, cuja cláusulas contratuais foram instruídas com 
os seguintes itens: 

a) - condições para sua execução, expressas em cláusulas que define os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital, 
estabelecidas com clareza e precisão; 
b) - registro das cláusulas necessárias: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - forma de execução de serviços; 
III - o preço e as condições de pagamento; 
IV - os prazos de execução de serviços; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - condições de execução dos serviços; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei riQ 8.666/93; 
X - a vinculação ao edital de licitação à proposta do licitante vencedor; 
XI - a legislação aplicável à execução do contrato; 
XII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
XIII - cláusula que declara competente o foro da sede da Administração para dirimir 
qualquer questão contratual; 
XIV - A duração dos contratos adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 
ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57 da Lei n. 8.666/93. 

CONCLUSÃO: 

Cabe registrar que este Parecer versa unicamente sobre aos aspectos jurídicos 
ressalvados os elementos técnico-econômicos alheios à seara do Direito Administrativo. 

Ante o exposto, tenho que a minuta do edital, minuta do contrato e dos demais anexos, 
encontram-se respaldados na Lei ri° 8.666/93, não tendo nenhum óbice que possa ensejar sua 
nulidade, assim sendo, somos a favor do andamento do feito, procedendo-se à divulgação do 
instrumento convocatório mediante publicação no DOU - Diário Oficial da União, DOE - Diário 

Oficial do Estado, no Jornal de Grande Circulação, no Portal da Transparência e Sistema de 
Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública/SACOP. 
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Há de se ressaltar, que os princípios em que se baseia a Licitação Pública, entre 
outros, o da isonomia, transparência e probidade, julgamento objetivo, economia, eficiência e 
publicidade jamais poderão ser esquecidos. 

Ante o exposto e conforme os preceitos legais, consideramos que a Minuta do Edital e do 
Contrato, e dos demais anexos, encontram-se integralmente definidos consoante a Lei Federal N-Q
8.666/93 e suas alterações posteriores. Portanto, juridicamente, é legítimo o pleito, assim opinamos 
pela realização do referido processo licitatõrio na modalidade Tomada de Preços. 

É o parecer, s.rnj. 

São Domingos do Maranhão ( Ma), 22 de julho de 2022 

TO RA IWSILVA 
ASSESSORIA JURÍDICO 

OAB/MA - 7304 
PROCURADOR DO MUNICIPIO DE SÃO 

DOMINGOS DO MARANHÃO 


